Comarca da Capital - 14ª Vara Cível
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0202424-72.2013.8.19.0001
Trata-se de ação de reparação por ato ilícito c/c danos materiais e morais, sob o rito sumário, ajuizada por NADYR DOS SANTOS LOBÃO E OUTRO em face de SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO S/A. Narra a parte autora, na peça inicial de fls. 02/08, que no dia 07 de julho de 2012, por volta das 17 horas, acessavam a estação ferroviária do Méier, por meio da escada rolante e que, ao iniciar a subida, a escada que se encontrava praticamente vazia ´deu um tranco´, provocando o desequilíbrio da primeira autora, resultando em sua queda e fratura no punho esquerdo. Vendo a situação a segunda autora tentou descer alguns degraus para ajudar a irmã e sobrinha, porém sua calça ficou pressa nas garras da escada rolante, ocasionando a sua queda e fratura no tornozelo direito. Inicial instruída com procuração e documentos (fls. 09/63). Ata de audiência de conciliação às fls. 68, realizada sem acordo. Contestação às fls. 69/80, acompanhada dos documentos de fls. 81/104. Sustenta que se a escada realmente estivesse ruim, existiriam outras vítimas, o que não se tem notícia. Salienta que como não houve nenhum incidente ou tumulto que pudesse dar causa ao evento, não há que se falar e prática omissiva ou comissiva por parte da ré ou seus prepostos que pudesse dar azo a queda das ora demandantes. Ressalta que não há qualquer prova na falta na prestação do serviço. Além disso, alegam que a empresa ré realiza manutenção periódica em suas escadas, visando evitar qualquer acidente aos seus passageiros. Consigna que a forma como os eventos foram narrados na inicial somente denota a culpa exclusiva da vítima, uma vez que a parte autora não teria observado as cautelas necessárias para utilização da escada de forma segura. Por último, argumenta a inexistência de danos material, moral e estético. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação na qual alega as autoras que no dia 07 de julho de 2012, por volta das 17 horas, acessavam a estação ferroviária do Méier, por meio da escada rolante. Ao iniciar a subida, a escada que se encontrava praticamente vazia, deu um tranco que provocou a queda das autoras. Primeiramente, verifica-se que a natureza da relação jurídica discutida nestes autos é de consumo, submetida aos ditames do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sendo, portanto, objetiva a responsabilidade da Ré, na forma do artigo 14 da Lei nº8.078/1990, não havendo necessidade das Autoras comprovarem a culpa da empresa ré. Os documentos nos autos de fls. 17/63 confirmam que as autoras compareceram ao hospital com lesões no punho e no tornozelo na mesma data do acidente, lesões essas provocadas pela escada rolante. Alega a ré que a escada rolante estaria em perfeitas condições, tendo o acidente ocorrido por culpa exclusiva da vítima. Ocorre que a ré não se eximiu de afastar a alegação das autoras de existência de defeito da escada rolante, nem comprovou a culpa exclusiva das vítimas, sustentada pela ré. Com efeito, cabe à concessionária Ré adotar todas as providências no sentido de promover a proteção e segurança dos serviços oferecidos aos usuários, não apenas através de alertas e informações, mas principalmente mantendo os equipamentos livres de obstáculos e defeitos que possam comprometer a sua utilização regular e segura. Deste modo, ante a falta absoluta de provas, é inconcebível aceitar a tese da culpa exclusiva da vítima e, sendo esta afastada, prevalece a responsabilidade objetiva da ré, que deverá ressarcir os danos suportados pelas autoras. Ressalte-se que a fixação do quantum reparatório é delicada, ficando sujeita à ponderação desta Magistrada, que deve buscar a solução mais adequada para o caso em exame, sempre voltado à observância do princípio da razoabilidade, não havendo critérios determinados e pré-fixados para a quantificação do dano moral, faz-se recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto. A indenização deve ser compatível com a reprovação da conduta ilícita e a gravidade do dano produzido. Vale dizer, a reparação do dano moral não pode ser fonte de lucro, nem servir de estímulo à violação de direitos - e dos autos resulta que tais parâmetros foram observados pelo Juízo a quo, conforme o entendimento deste Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro: ´APELAÇÃO CÍVEL 0141891-70.2001.8.19.0001 DÉCIMA OITAVA CÂMARA CÍVEL RELATORA DES. LEILA ALBUQUERQUE ´AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E PENSIONAMENTO. ACIDENTE EM ESCADA ROLANTE DE CENTRO COMERCIAL. ACIDENTE DE CONSUMO. DIREITO DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR DO SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO DA CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. REFORMA DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. A Autora, menor impúbere, sofreu um corte na perna esquerda, quando descia, em companhia de sua avó, a escada rolante do Centro Comercial de Copacabana, apresentando a vítima extensa cicatriz na panturrilha esquerda, tendo sido submetida a duas cirurgias. Requereu indenização a título danos morais e pensionamento. Recurso da Autora contra a sentença de improcedência dirigido apenas à indenização por danos morais. Evidente a relação de consumo existente entre as partes, eis que, nos termos do artigo 3º da Lei nº 8.078/90, os Shoppings Centers são fornecedores, em razão da grande oferta de atividades e serviços oferecidos em suas dependências, cujo objetivo é atrair os consumidores para as lojas ali instaladas. O Código de Defesa do Consumidor, com base na teoria do risco do empreendimento, prevê a responsabilidade objetiva do fornecedor, independente da verificação de culpa, somente se eximindo do dever de indenizar danos sofridos pelas pessoas em razão de tal relação se demonstrar uma das hipóteses do § 3º, do artigo 14, do referido Código. O Centro Comercial de Copacabana, embora sustente a inexistência de comprovação de sua culpa no evento, afirmando que a Autora utilizou-se indevidamente da escada rolante, descendo sentada no degrau, não logrou comprovar que o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima, cabendo-lhe tal ônus, ante a relação de consumo existente entre as partes. Demonstração nos autos do nexo causal entre o acidente ocorrido nas dependências do Réu e o dano sofrido pela Autora. Laudo pericial que atestou o estresse emocional e físico sofrido pela menor no período de convalescença, e o comprometimento da sua aparência física e estética permanente, demonstrando cabalmente ofensa à direito da personalidade a exigir indenização por parte do Condomínio Réu. Ao mesmo tempo, a prova pericial afastou qualquer incapacidade física. Procedência parcial do pedido, condenando o Réu a indenizar a Autora por danos morais na quantia de R$ 15.000,00, com correção monetária a partir desta data e juros legais a contar da citação, por se tratar de acidente de consumo. Sucumbência recíproca. PROVIMENTO DO RECURSO´. ´TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL APELAÇÃO CÍVEL 0036771-28.2007.8.19.0001 APELANTE 1: BIANCA CAMPOS MARTINS BAPTISTA APELANTE 2: METRÔ RIO OPPORTRANS CONCESSÃO METROVIÁRIA S/A APELADOS: OS MESMOS RELATORA DESª MYRIAM MEDEIROS DA FONSECA COSTA ´APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. QUEDA EM DEGRAU DE ESCADA ROLANTE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONCESSIONÁRIA QUE NÃO LOGROU INIBIR A VERSÃO AUTORAL. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 333, II DO CPC. DANO MORAL RECONHECIDO E FIXADO DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DANO MATERIAL. SENTENÇA QUE DEU CORRETA SOLUÇÃO À LIDE. RECURSOS AOS QUAIS SE NEGA PROVIMENTO´. Logo, no que se refere aos danos morais, diante da necessidade, inclusive, de procedimento cirúrgico e da negativa da empresa ré em se responsabilizar pelo ocorrido, salta aos olhos o abalo emocional sofrido pelas autoras, eis que necessitavam de tratamento para o restabelecimento dos movimentos motores, sendo obrigada, em determinado momento, diante da necessidade e aflição, buscar o Poder Judiciário a fim de obter a pretensão que teriam direito. Quanto aos danos materiais verifico que estão devidamente comprovados às fls. 23/32, perfazendo o montante aproximado de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Quanto aos danos estéticos, estes não foram comprovados nos autos, não sendo, portanto, devidos. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com juros legais a contar da citação e correção monetária a partir do desembolso, além de condenar a parte ré ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de dano moral, para cada autora, com juros legais a contar da citação e correção monetária a partir desta sentença. Custas e honorários compensados face a sucumbência recíproca. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de julho de 2014. ISABELA PESSANHA CHAGAS Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
